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Conexão oceano, 
ciência e sociedade

Robson Capretz e Simone Madalosso 

“Pus o meu sonho num navio e o navio em 
cima do mar; depois, abri o mar com as 
mãos, para o meu sonho naufragar” [1]. 
No poema “Canção”, Cecília Meireles 
narra como levou os seus anseios e desejos 

para o mar, a fim de que lá eles afundassem e se perdessem para nunca 
mais retornarem. No entanto, ao contrário do que a poeta fluminen-
se descreve nos versos de sua famosa obra, o oceano é o lugar onde os 
sonhos nascem, onde a vida como a conhecemos surgiu, além de ser 
também peça fundamental na construção de um futuro sustentável 
para o nosso planeta.

No clássico livro A terra é azul: por que o destino dos oceanos e o 
nosso é um só?, de 2009, a bióloga marinha Sylvia Earle já nos fazia re-
fletir sobre a influência oceânica em nossas vidas. “Mesmo que você 
nunca tenha a chance de ver ou tocar o oceano, o oceano toca você a 
cada respiração, cada gota de água que você bebe, cada mordida que 
você consome. Todos, em todos os lugares, estão inextricavelmente 
conectados e são totalmente dependentes da existência do mar”, 
brilhantemente colocou a autora [2].

E não é para menos. De acordo com o Serviço Nacional de Oce-
ano dos Estados Unidos, os organismos marinhos respondem por 
50% a 80% de toda produção de oxigênio presente na atmosfera ter-
restre [3] – número bem maior do que o produzido pela Amazônia 
ou por qualquer outra floresta tropical. Mas os benefícios do oceano 
não param por aí. Os serviços ecossistêmicos do mar se estendem 
para os variados aspectos da vida, como a produção de alimentos 
e fármacos, sequestro e estoque de carbono, controle de erosão, re-
gulação climática, manutenção da biodiversidade, beleza cênica, 
controle de doenças e depuração de poluentes, apenas para citar al-
guns [4]. Contudo, diferentes estudos apontam que dadas as rápidas 
mudanças que vêm ocorrendo tanto com os humanos quanto com 
os processos biofísicos, emissões de carbono, aumento e migrações 
da população e sobre-exploração de espécies, muitos dos sistemas 
e serviços podem entrar em colapso até o final do século XXI [5].

Diferentemente dos continentes, o oceano não tem fronteira. É, 
portanto, um símbolo de união entre os povos, conectando culturas 
e pensamentos e mostrando como todos nós dependemos uns dos 
outros e da natureza. Às vezes, pode parecer difícil tatear o impacto 
do oceano em nossas vidas, mas alguns números nos ajudam a ter 
uma visão mais clara. Somente no Brasil, 26% da população vive em 
municípios da zona costeira, o que é justificado por fatores históri-
cos da ocupação do território brasileiro e pela tendência mundial 
das pessoas em buscarem áreas próximas ao litoral para viver [6]. 

No mundo, cerca de 40% da população vive numa distância de até 
100 quilômetros da costa [7]. Para além disso, a maioria das pessoas 
consideradas pobres e famintas vivem em áreas rurais, dependendo 
diretamente da agricultura, pesca, floresta e outros animais para sua 
subsistência [8]. E são esses os lugares mais afetados por eventos 
climáticos. Dessa população, a maior parte encontra-se concentrada 
nas regiões costeiras, consequentemente os ecossistemas costeiros e 
marinhos são algumas das áreas mais afetadas em todo o mundo [9].

O oceano movimenta na economia entre US$ 3 trilhões e US$ 
6 trilhões por ano no mundo [10]. Somente a pesca e a aquicultura 
contribuem, anualmente, com US$ 100 bilhões, um número que 
se traduz em cerca de 260 milhões de empregos em todos os con-
tinentes. Tal panorama deve ser amplificado com a produção de 
dados, criação de novas políticas públicas e financiamentos para o 
setor. Um exemplo disso são dados da FAO que estimam que no 
Brasil, até 2025, a produção da pesca e aquicultura nacional deve 
crescer 104% [11].

Já a influência do oceano sobre a cultura dos povos se torna evi-
dente quando olhamos para populações tradicionais e seus modos 
de vida, que estão intrinsecamente ligados ao uso dos recursos natu-
rais. Inúmeras pesquisas apresentam a diversidade de práticas para 
gestão dos ecossistemas via conhecimento ecológico tradicional, 
que inclui mecanismos sociais de adaptação, acumulação e trans-
missão de conhecimento [12]. O modelo de desenvolvimento foca-
do apenas no crescimento econômico e o distanciamento da ciência 
do saber tradicional excluiu e limitou ao longo de anos populações, 
que por meio de inúmeras adaptações conseguiram, apesar de aspec-
tos de vulnerabilidade, se tornarem resilientes. O surgimento dos 
movimentos sociais, a exemplo da Comissão Nacional de Fortaleci-
mento das Reservas Extrativistas e Povos Tradicionais Extrativistas 
Costeiros e Marinhos (Confrem) e do Movimento de Pescadores e 
Pescadoras Artesanais (MPP) surgiu com intuito de dar voz a essas 
comunidades perante conflitos e na busca da sustentabilidade dos 
seus modos de vida. Contudo, é perceptível um distanciamento da 
academia de tais populações ainda hoje.     

A importância dos ambientes marinhos para a vida humana 
muitas vezes é subestimada em função da baixa disponibilidade e/ou 
ausência de dados de biodiversidade. Um exemplo disso é a ausência 
de um monitoramento pesqueiro nacional – a última publicação 
do boletim estatístico de pesca ocorreu em 2011. A necessidade de 
melhoria nas políticas públicas relacionadas ao uso e conservação 
dos oceanos está diretamente atrelada à produção de conhecimen-
to científico, ao conhecimento tradicional, bem como a integração 
com demais atores da sociedade. 

Nesse contexto, a proclamação da Década das Nações Unidas 
da Ciência Oceânica para o Desenvolvimento Sustentável, que vai 
de 2021 a 2030, é um marco histórico que permitirá   debates e 
produção de conhecimento por meio da construção colaborativa 
com diferentes atores da sociedade. No Brasil, a Década está sen-
do conduzida pelo Ministério de Ciência, Tecnologia e Inovações 
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da sociedade civil para discutir e levantar estratégias sobre como 
comunicar as questões do oceano para diferentes públicos, demons-
trando sua transversalidade e a forma como se relaciona com o dia a 
dia das pessoas. Com o início da Década da Ciência Oceânica para o 
Desenvolvimento Sustentável neste ano, certamente muitas outras 
conexões serão feitas Brasil afora, criando uma rede interligada de 
conhecimento para a proteção dos nossos mares.

Ciência e sociedade Para conectar o maior número de atores e 
engajar a sociedade nas temáticas relacionadas à proteção do oce-
ano, informação de qualidade é essencial. Segundo a publicação 
Indicadores Nacionais de Ciência, Tecnologia e Inovação [13], ela-
borada pelo MCTI, com dados referentes a 2014, existem no país 
317 mil pesquisadores, seja na iniciativa pública ou privada, e um 
contingente semelhante de pessoal de apoio (292 mil). Em 2018, 
74 mil artigos brasileiros publicados em periódicos científicos foram 
indexados pelo Scopus (principal banco de dados de periódicos cien-
tíficos do mundo) – valor 1,7% acima da produção do ano anterior 
e equivalente a 2,63% de todos os artigos indexados no planeta.

Quando olhamos estritamente para a ciência oceânica, os dados 
são animadores. Segundo o Relatório Mundial sobre a Ciência Oce-
ânica: o estado atual da ciência oceânica no mundo [14], lançado 
em 2017 pela COI, a produção nesse campo do conhecimento está 
crescendo. “Entre 2010 e 2014, foram publicados mais de 370 mil 
manuscritos na área de ciência oceânica e mais de dois milhões de ar-
tigos foram citados. De fato, existe alguma relação entre quantidade 
e qualidade no desempenho da ciência oceânica; entretanto, países 
com os maiores números de publicações não são necessariamente os 
mais citados”, destaca a COI. O Brasil é o 11º país com mais publi-
cações, com cerca de 13 mil artigos no período.

O documento também traz o chamado índice de especializa-
ção, com os pontos fortes e fracos de cada nação nas diversas áreas 
da ciência oceânica. Em geral, o país tem uma produção científica 
acima da média mundial, com destaque para os estudos de funções 
e processos de ecossistemas marinhos, saúde do oceano e cresci-
mento azul. Por outro lado, os campos de clima, tecnologia e en-
genharia estão abaixo da média global e têm um grande potencial 
de desenvolvimento.

Com a produção científica em andamento, também é necessário 
fazer a interface com a sociedade. Contudo, a formulação dos pro-
jetos e pesquisas muitas vezes é top-down, não atendendo interesses 
dos territórios e populações locais, nem devolvendo os resultados 
aos principais envolvidos. A produção científica descolada da rea-
lidade e sem a participação cidadã deixa de exercer seu papel social 
de transformação.

Por isso, é importantíssimo que as comunidades tradicionais 
se sintam parte integrante do processo científico, como reconhe-
cimento de sua relevância para o território e valorização de seus 
saberes, refletindo assim novas práticas sustentáveis na conjugação 
de esforços para a conservação. Para além, é essencial que os finan-

(MCTI), representante científico na Comissão Oceanográfica In-
tergovernamental (COI), da Organização das Nações Unidas para 
a Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco). A Fundação Grupo 
Boticário de Proteção à Natureza, a Rare Brasil e a Confrem são as 
representantes da sociedade civil organizada que fazem parte do co-
mitê de assessoramento para a gestão do Plano Nacional da Década 
do Oceano no país.

Em seus 30 de atuação, a Fundação já apoiou mais de 1.600 
projetos de conservação em todo o Brasil, que juntos resultaram 
na descoberta de aproximadamente 170 espécies da fauna e flora – 
100% dos projetos apoiados são baseados em ciência e voltados para 
a resolução de questões importantes para a conservação da natureza 
e para a sociedade. Historicamente, os projetos marinhos têm sido 
um dos focos de atenção da entidade: cerca de 25% de todo o apoio 
destinado a iniciativas científicas pela Fundação estiveram relacio-
nados com a ciência oceânica. Outra entrega foi a organização, em 
setembro de 2019, do Conexão Oceano, evento realizado em parce-
ria com a Unesco Brasil, a COI da Unesco e o Museu do Amanhã.

A Rare, por sua vez, atua no Brasil desde 2014 por meio do 
programa Pesca para Sempre, que promove a gestão sustentável 
da pesca artesanal ancorada em três pilares: 1) viabilizar a inclu-
são financeira e o mercado justo para os pescadores artesanais; 2) 
estabelecer e fortalecer a gestão pesqueira compartilhada de base 
comunitária; e 3) apoiar acesso a direitos para exercício da cida-
dania por meio do suporte na definição e operacionalização de 
políticas públicas e na governança, visando priorizar o acesso e 
uso dos recursos pesqueiros pelos pescadores e pescadoras artesa-
nais marinho-costeiros. A conexão entre a academia, o governo, 
os movimentos sociais, populações locais e demais organizações é 
essencial para o desenvolvimento do programa. Nos dois ciclos já 
realizados de 2015 até 2017 e de 2017 até 2019, foi possível aferir 
o impacto e a eficácia do programa, em especial as campanhas, por 
meio de pesquisa quantitativa socioeconômica e comportamental. 
Atualmente, a organização atua no estado do Pará em 12 reservas 
extrativistas, categoria de uso sustentável das áreas protegidas do 
Sistema Nacional de Unidades de Conservação.

A Confrem é um movimento social que possui como missão de-
senvolver, articular e implementar estratégias visando o reconheci-
mento e a garantia dos territórios extrativistas tradicionais costeiros 
e marinhos na dimensão social, cultural, ambiental e econômica, ga-
rantindo os seus meios de vida e produção sustentável. Seus objeti-
vos incluem: 1) lutar pelo reconhecimento e andamento dos proces-
sos de solicitação de novas reservas marinhas; 2) assegurar o direito à 
produção do espaço próprio dos extrativistas; 3) promover o contato 
entre as reservas extrativistas brasileiras; 4) garantir a manutenção 
dos saberes das populações tradicionais pesqueiras e 5) garantir a 
conservação dos rios, mares, manguezais e fauna marinha e costeira.

Durante as oficinas realizadas pela Década, foi possível reunir 
comunicadores, jornalistas, influenciadores, acadêmicos, pesquisa-
dores, representantes do poder público, setor privado e organizações 
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ra de ter uma gestão mais sustentável. Entre os anos de 2017 e 2019, 
as principais barreiras encontradas em 10 UC dos estados do Pará, 
Maranhão, Piauí, Pernambuco e Alagoas incluíram a falta de dados 
para tomada de decisão, baixa participação social, falta de credibilida-
de e apoio político e falta de investimento na atividade pesqueira. A 
organização possui parcerias com governo, academia, sociedade civil 
e movimentos sociais. Dessa forma, por meio de monitoramento pes-
queiro, capacitações e assistência técnica aos tomadores de decisão de 
nível nacional, estadual e local e às comunidades locais são realizadas 
campanhas de marketing social para a mudança de comportamento 
de todos os atores. A teoria da mudança é definida em cada área de 
atuação e orienta de maneira simplificada as dimensões que devem 
ser aperfeiçoadas nos projetos para promover conhecimento, atitude 
e práticas voltadas à conservação dos recursos naturais e à melhoria da 
qualidade de vida das comunidades pesqueiras, tornando-se fonte de 
referência para a construção de indicadores quantitativos de avaliação 
de resultado e impacto de programa. 

Reforça-se assim a importância da participação social e comu-
nicação na condução de projetos e trabalhos científicos que envol-
vam, direta ou indiretamente, as comunidades sobre as quais elas se 
debruçam. Felizmente, de modo geral, temos no Brasil importantes 
entidades da sociedade civil organizada que atuam na articulação 
entre ciência e sociedade. Podemos citar com destaque organizações 
como Rare, WWF, Liga das Mulheres Pelo Oceano, Oceana, Con-
servação Internacional, Fundação Grupo Boticário, Instituto Linha 
D’água, Painel Mar, Fórum do Mar e outras. Os movimentos sociais 
são esse importante elo entre as organizações, academia e as popu-
lações locais, uma vez que se constituem com representatividade, 
dando voz às necessidades locais. 

Demandas e desafios Mesmo com uma ciência oceânica de quali-
dade – que carece de mais recursos e estrutura – e com uma rede de 
instituições atuantes para a articulação das informações científicas 
para o público em geral, em que ponto precisamos melhorar e con-
centrar nossos esforços de maneira a garantir a sustentabilidade dos 
mares? Como atuar para que a proteção de habitats marinhos e a 
manutenção e o fortalecimento de serviços ambientais provenientes 
do oceano também reflitam e contribuam para fortalecer a sociedade 
e a sua resiliência? As respostas, obviamente, não são simples.

Assim como estudar o oceano requer uma visão multidiscipli-
nar, a atuação prática para solucionar os problemas referentes a ele 
também. Ainda que esteja inserido no Objetivo de Desenvolvimen-
to Sustentável (ODS) 14, todos os outros influenciam diretamente 
a saúde do oceano. Sua sobrevivência, portanto, exige que a susten-
tabilidade seja aplicada em todos os aspectos da vida em sociedade.

Uma das demandas mais importantes a serem endereçadas num 
futuro imediato é a proteção de habitats sensíveis e das populações 
tradicionais que contribuem para seu uso e conservação. O Bra-
sil, em especial, conta com ambientes marinhos únicos no mundo, 
como o arquipélago de Abrolhos e os manguezais amazônicos. Um 

ciadores solicitem que projetos e pesquisas sejam correspondentes 
aos anseios da sociedade. Um exemplo de tal alinhamento pôde 
ser visto recentemente no litoral da Paraíba, com a criação de uma 
nova Unidade de Conservação (UC), a Área de Proteção Ambiental 
(APA) Naufrágio Queimado, que aumentou de 0,5% para 10,7% 
a extensão de preservação costeira no estado. O território se estende 
pelo litoral dos municípios de João Pessoa e Cabedelo, com uma 
abrangência de aproximadamente 420 quilômetros quadrados (cer-
ca de 42 mil hectares).

Para se chegar ao modelo de APA, audiências públicas esti-
mularam o diálogo entre diversos atores, incluindo a comunida-
de pesqueira da região, para que a nova unidade de conservação 
coexistisse com a atividade econômica local. A proposta de cria-
ção elaborada pela Universidade Federal da Paraíba (UFPB) [15] 
observava que, no estado e em todo o país, a pesca artesanal é de 
grande importância econômica e social, considerada um modo de 
vida e parte integrante da cultura das populações locais. “A poli-
gonal foi cuidadosamente desenhada para minimizar, se possível 
zerar, os impactos negativos sobre as atividades existentes, em es-
pecial a pesca comercial artesanal e a pesca amadora desenvolvidas 
na região”, diz o documento. Com isso, a UC, além de integrar a 
conservação com a geração sustentável de emprego e renda na re-
gião, ainda mantém viva, por meio do turismo histórico e natural, 
aspectos relevantes da memória e cultura paraibana.

Outro caso emblemático é o município de Guaraqueçaba, no 
litoral norte do Paraná, e onde a Fundação Grupo Boticário man-
tém a Reserva Natural Salto Morato, uma reserva particular do pa-
trimônio natural aberta à pesquisa científica e visitação turística, 
contribuindo para movimentar parte da economia local. Trata-se 
de uma região no coração da Grande Reserva Mata Atlântica – o 
maior remanescente contínuo do bioma – e que, por isso, tem rica 
biodiversidade e é alvo de grande atenção da comunidade científica. 
Já identificando essa tendência, os engenheiros florestais Ana Li-
via Kasseboehmer, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE), e Ivan Crespo Silva, do Departamento de Ciências Flo-
restais da Universidade Federal do Paraná (UFPR), publicaram em 
2008 um estudo sobre a produção científica que tinha o patrimônio 
natural de Guaraqueçaba como objeto de estudo.

Como é comum em localidades litorâneas, a cidade de 8 mil 
habitantes tem na pesca artesanal, com o aproveitamento comercial 
do excedente, e na agricultura de subsistência (baseada sobretudo na 
mandioca, na banana e no arroz) a sua base de sobrevivência [16]. 
Kasseboehmer e Silva, que analisaram 109 documentos científicos 
publicados e entrevistaram 80 famílias, chegaram à conclusão de 
que, “na maioria das vezes, os resultados das pesquisas acabam por 
não serem disponibilizados para o público, que fica sem um retorno 
sobre as informações que ajudou a levantar”.

Projetos de gestão de base comunitária desenvolvidos pela Rare se 
debruçam sobre os pilares destacados anteriormente e atuam estrate-
gicamente na remoção de barreiras que impedem a atividade pesquei-
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assertivas para que políticas públicas sejam formuladas e pactuadas de 
maneira segura, garantindo longevidade a seus benefícios.

O oceano é geralmente definido como uma grande massa azul de 
água que cobre 363 milhões de quilômetros quadrados, o equivalen-
te a 72% da superfície da Terra. No entanto, é preciso reforçarmos 
a ideia de que ele é mais do que isso. O oceano é uma rede que toca 
todos e tudo a todo instante. Ele é, na verdade, uma grande teia azul 
de água e vida que atinge 7,7 bilhões de pessoas e influencia 100% do 
nosso planeta. Um lugar não onde sonhos naufragam, mas onde eles 
nascem. Ações locais são imprescindíveis para gerarem impactos de 
transformação global, da mesma forma que dependemos do oceano, 
ele depende de nós para continuar provendo serviços ecossistêmicos 
fundamentais para a vida na Terra.

Robson Capretz é coordenador de Ciência e Conservação da Fundação Grupo Boticário 
de Proteção à Natureza.

Simone Madalosso é analista em política e governança pela Rare Brasil.
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modelo de desenvolvimento econômico que não contemple a con-
servação da natureza alinhada ao desenvolvimento social será insus-
tentável. A exploração de óleo e gás é um exemplo disso.

Em 2019, um vazamento de óleo de proporção continental ata-
cou o litoral brasileiro nordestino, prejudicando a biodiversidade e 
atividades socioeconômicas como a pesca e o turismo. Até hoje não 
se sabe a origem do material poluente que manchou nossas praias, 
o que reforça a necessidade de termos organismos internacionais 
de atuação e fiscalização, assim como tecnologia capaz de prever e 
monitorar a movimentação do óleo no oceano e gestão eficaz dos 
órgãos governamentais responsáveis. Atualmente, um projeto vem 
sendo desenvolvido pelas organizações Rare, Oceana e Conservação 
Internacional para mitigar os problemas enfrentados pelas comuni-
dades pesqueiras afetadas pelo óleo e pela covid-19.

A resolução de problemas sociais tem sido uma demanda histórica 
para a busca de um oceano mais saudável. Entre as principais está o 
saneamento básico e a diminuição do lixo no mar. O último relatório 
das Organizações das Nações Unidas (ONU) sobre a população glo-
bal projetou que, em 2100, a quantidade de pessoas no planeta pode 
chegar a 10,9 bilhões, levantando preocupações quanto à pressão so-
bre as cidades, em especial em áreas sensíveis como o acesso à água. 
Atualmente, quase 100 milhões de brasileiros não têm acesso à coleta 
de esgoto e apenas 46% dos esgotos do país são tratados [17]. Já no to-
cante ao lixo, dentre os materiais encontrados no mar, é possível citar 
papel, tecido, madeira, metal, plástico, vidro, borracha e misturas, que 
são originados a partir de diversas atividades humanas [18]. Segundo 
estimativas do Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente 
(Pnuma), os custos aproximados dos danos ambientais para os ecos-
sistemas marinhos somam US$ 13 bilhões por ano [19].

Outra grande preocupação tem sido a manutenção dos estoques 
pesqueiros. Os peixes respondem por cerca de 17% de toda a proteí-
na animal consumida no mundo e 7% de toda a proteína (de origem 
animal ou não) [20]. No entanto, o nível de estoques pesqueiros em 
condições de sustentabilidade biológica caiu de 90% em 1990 para 
65,8% em 2017 [20]. Esse quadro se deve à disseminação de práticas 
inadequadas de pesca e à negligência de governos na gestão pesquei-
ra. Colabora ainda para essa situação de estresse a maior frequência 
de eventos climáticos extremos, que provocaram 82% a mais de 
desastres naturais no mundo nos últimos 20 anos em comparação 
com o mesmo período anterior [21]. Isso também gera uma pressão 
sobre as cidades costeiras, que precisam se adaptar, muitas vezes com 
pesados investimentos em infraestrutura e contenção de danos.

O monitoramento do oceano e a criação de um sistema único de 
dados capaz de reunir informações ambientais sobre a costa brasileira de 
forma contínua, sistemática e participativa tem sido um dos principais 
tópicos das oficinas de construção do Plano Nacional para a Década da 
Ciência Oceânica para o Desenvolvimento Sustentável. É certo que a 
construção de uma base de dados nacionais terá de envolver não apenas 
as universidades, mas também as organizações da sociedade civil, os ór-
gãos públicos e as populações locais. Possibilitando assim decisões mais 
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A perspectiva de futuro e o 
potencial de transformação 
social e econômica a partir 
da ciência oceânica

Jana Menegassi del Favero e Mariana Martins de Andrade

Recursos humanos das ciências do mar no BrasilA ciência 
oceânica no Brasil é feita por cientistas que são, em sua maioria, 
formados em cursos de pós-graduação (mestrado e doutorado) de 
universidades públicas. Segundo o Grupo Técnico Formação de 
Recursos Humanos em Ciências do Mar (PPG-Mar) da Comissão 
Interministerial para os Recursos do Mar (CIRM), as ciências do 
mar são a área do conhecimento dedicada à produção e disseminação 
de saberes sobre os componentes, processos e recursos do ambiente 
marinho e zonas de transição. Para ser considerado um programa de 
pós-graduação em ciências do mar, sua linha de pesquisa ou sua pro-
dução (dissertações e teses) precisam se enquadrar majoritariamente 
na definição de ciências do mar supracitada, geralmente no âmbito 
da oceanografia, engenharia de pesca, engenharia de aquicultura, 
biologia marinha e geofísica marinha [1]. 

Em um país margeado por 8.500 km de costa, distribuída em 17 
estados, o PPG-Mar identificou em 2012 – o último censo realizado 
– apenas 28 programas de pós-graduação em ciências do mar, que 
em 49 cursos (28 de mestrado e 21 de doutorado) formaram um 
total de 310 mestres e 80 doutores. O número de dissertações e teses 
com temas relacionados às ciências do mar cresceu rapidamente nos 
últimos anos – não chegava a 100 em 1997 e ultrapassou 500 em 
2009 [1]. Além do crescente interesse pelas questões relacionadas 
aos ambientes marinho e costeiro, a exigência de um investimen-
to de no mínimo 1% do valor da produção bruta dos campos de 
petróleo em ciência e tecnologia nos contratos de concessão para a 
exploração, desenvolvimento e produção de petróleo e/ou gás natu-
ral resultou em um elevado aporte de recursos ao meio acadêmico a 
partir dos anos 2000 pelas empresas petrolíferas, ajudando a suprir 
a deficiência no conhecimento das condições abióticas e biológicas 
que afetam a extração do petróleo no oceano.

A formação de profissionais na pós-graduação acompanha 
ciclos de desastres ambientais no país, uma vez que o financia-
mento de muitos dos projetos de pesquisa é condicionado a tais 
eventos. Assim se dá a “ciência de catástrofes”, em crescente au-
mento. O próprio Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovações 
(MCTI), dentro do seu programa Ciência no Mar, instituiu uma 
linha temática para a gestão de riscos e desastres. Em 2019, O 
MCTI financiou R$ 7,5 milhões para suplementação de projetos 
de pesquisa que contribuam com o enfrentamento emergencial 
do derramamento de óleo que ocorreu no litoral do Nordeste no 
mesmo ano.


